ELEIÇÃO PARA MEMBROS DO CONSELHO TUTELAR 
EDITAL nº 001/2011

O CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DE CARLÓPOLIS, ESTADO DO PARANÁ, na pessoa de seu presidente, resolve TORNAR PÚBLICO o presente edital, que estabelece as instruções destinadas à seleção e eleição de 05 (cinco) membros do Conselho Tutelar do Município de Carlópolis, escolhidos pela comunidade local, para mandato de 03 (três) anos, na forma da Lei nº 8.069/90 e da Lei Municipal nº 975/2010, sendo que o processo seletivo constituirá de duas fases: 
- A 1ª fase de Conhecimentos, de caráter eliminatório, com Teste de Conhecimentos Gerais e Específicos, nas disciplinas de Português, Matemática, Conhecimentos Gerais, Conhecimentos Específicos do ECA (Estatuto da Criança e do Adolescente) e Redação Oficial, a ser aplicada no dia 20 de junho de 2011, das 09h00 às 13h00.
- A 2ª fase de Eleição, pelo voto direto e secreto, pelos eleitores da Comarca de Carlópolis, maiores de 18 anos, no gozo dos seus direitos políticos, de caráter classificatório, a ser realizada no dia 05 de julho de 2011, das 13h00 às 17h00.
1 - DOS REQUISITOS: Somente poderão concorrer à eleição os candidatos que preencherem os seguintes requisitos:

I. Candidatura individual e sem vinculação a partido político, registrada e deferida;

II. Reconhecida idoneidade moral;

III. Idade superior a 21(vinte e um) anos;

IV. Residir no Município há mais de 02 (dois) anos;

V. Possuir o 2º (segundo) Grau Completo;

VI. Estar no gozo dos direitos políticos;

VII. Reconhecida e comprovada experiência no tratamento com crianças e adolescentes;

VIII. Possuir Carteira Nacional de Habilitação – CNH definitiva, expedida no mínimo, 02 (dois) anos antes da data da inscrição e registro.

IX. Aprovação em teste de conhecimentos a ser aplicado pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, sob a supervisão da Representante do Ministério Público da Comarca. 

2. DO REGISTRO DA CANDIDATURA: A candidatura deverá ser registrada junto ao Secretário do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, à Rua Padre Hugo, nº 422, Centro, nesta cidade de Carlópolis, no prazo de 18 de abril a 05 de maio de 2011, mediante Requerimento Próprio, endereçado ao presidente do Conselho Municipal, acompanhado dos seguintes documentos:

A. Declarações de idoneidade moral e sem vinculação política do candidato, assinada por cidadãos de ilibada conduta e reconhecida honestidade, com respectivas firmas reconhecidas. E Certidão de inexistência de antecedentes criminais, pelo Cartório e JECRIM  e inexistência de ações de cobrança e execuções pelo Cartório Cível e JEPEC, das Comarcas aonde o candidato residiu nos últimos 05 anos. 
B. Cópias dos documentos de Identidade, CPF e CIC, título de eleitor, CTPS – Carteira de Trabalho e Previdência Social;

C. Comprovante de residência no município de Carlópolis, há mais de 02 (dois) anos; 

D. Comprovante de escolaridade do 2º (segundo) Grau Completo;

E. Cópia da Carteira Nacional de Habilitação – CNH definitiva, expedida no mínimo, 02 (dois) anos antes da data da inscrição e do registro.

F. Certificado ou declaração de reconhecida e comprovada experiência no tratamento com crianças e adolescentes, a serem expedidos pela Secretaria Estadual de Educação, Diretorias de Escolas e Colégios, Creches e entidades públicas e privadas que atuam na área da infância e juventude, devendo em tal documentação conter necessariamente a carga horária de experiência do(a) candidato(a) com crianças e adolescentes, as especificações dos trabalhos desenvolvidos com os menores, quais foram os resultados práticos de tal experiência, bem como declinar o nome de 05 menores  e seus respectivos familiares que foram atendidos pelo(a) candidato(a).

G. Atestado de sanidade física e mental.

H. Atestado psicológico de capacidade e equilíbrio para atuar com crianças, adolescentes e familiares em situação de risco, urgência e emergência. 

2.1. O formulário do requerimento próprio está disponível na sede do Conselho Tutelar, à Rua Padre Hugo, nº 422, Centro, nesta cidade de Carlópolis, devendo o candidato preencher, assinar e apresentar os comprovantes e documentos acima mencionados, sob pena de indeferimento do registro da candidatura. 

2.2. No dia 06 de maio de 2011, os membros do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente analisarão as candidaturas requeridas, bem como fiscalizarão a regularidade e veracidade das documentações e declarações exigidas nas acima nominadas alíneas “A,B,C.D,E.F.G.H”.

2.3. A ausência de apresentação dos documentos e declarações acima descritos nas “A,B,C.D,E.F.G.H”., implicará no automático INDEFERIMENTO do registro a candidatura. 

2.4. Da mesma forma, eventuais suspeitas de falsidades ideológicas, inveracidades ou falsidades materiais nos documentos, certificados e declarações nominados alíneas “A,B,C.D,E.F.G.H”, serão objeto de detida análise pelos membros do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, que deliberarão acerca do INDEFERIMENTO da candidatura, sem prejuízo de apuração em Inquérito Policial. 

2.5. As declarações e certificados, previstas nos itens “A e F” somente poderão ser expedidas por pessoas sem vinculação política e sem estarem filiados a partidos políticos no município de Carlópolis, sendo vedado aos membros do próprio Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente expedirem tais documentos em favor de candidatos, sob pena de serem considerados suspeitos e impedidos de atuarem e de votarem durante as deliberações do processo seletivo e das eleições

3. DAS IMPUGNAÇÕES: Encerrado o prazo de registro de candidaturas, o Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente expedirá edital no órgão oficial do município e se dará ampla divulgação no website do Município de Carlópolis, no mural da prefeitura e nas repartições públicas do município e do Estado, informando o nome dos candidatos registrados, o nome dos candidatos cujos registros foram deferidos, e daqueles que tiveram indeferidos seus registros de candidaturas por falta de documentação (na forma do item 2.3.) ou por suspeita de falsidade (item 2.4.), devendo constar do edital o prazo para eventuais impugnações, na forma do art. 19 e 20 da Lei Municipal nº 975/2010.

3.1. No prazo de 10 (dez) dias, contados da publicação do edital, qualquer eleitor, no gozo dos seus direitos políticos, poderá impugnar o registro da candidatura, mediante requerimento escrito, apresentando as motivações, razões e fundamentos, bem como provas documentais, periciais ou testemunhais. 
3.2. Publicado o edital, o Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente expedirá ofício ao representante do Ministério Público da Comarca, com cópia da publicação, cientificando-o dos nomes dos candidatos registrados, anexará cópias dos documentos por eles apresentados, dando-se-lhe ciência do prazo de 10 (dez) dias, contados da cientificação pessoal, para o oferecimento de eventuais impugnações. 

3.3. Findos os prazos supra e havendo  impugnações, o Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, designará reunião de deliberação pública, a ser designada dentro do prazo de no máximo 05 (cinco) dias, para deliberação acerca das impugnações apresentadas. 
3.4. O Presidente também nomeará um membro do Conselho Municipal para a atribuição de Conselheiro Relator, para que este, no prazo máximo de 05 (cinco) dias ou até o dia da reunião de deliberação pública, autue o procedimento, numere-o, registre-o perante os arquivos do Conselho e apresente o relatório do procedimento.

3.5. O Presidente convocará os membros do colegiado para comparecer à  Reunião Deliberativa Pública e dando ampla divulgação da designação no website do Município de Carlópolis, no mural da prefeitura e nas repartições públicas do município e do Estado, e cientificará o impugnante e o impugnado para comparecimento, sendo-lhes possível fazer uso da palavra e apresentar considerações finais.  

3.6. Na hipótese do membro Conselheiro Relator não apresentar o relatório no prazo legal, precluirá a faculdade de apresentação de tal documento, por omissão do Relator, sem prejuízo de eventual análise de eventual falta disciplinar junto ao órgão interno.  
3.7. Com ou sem relatório, o Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, deverá presidir e instalar a reunião de deliberação pública. 

3.8. Até o dia da reunião pública, o impugnante, o impugnado e o representante do Ministério Público poderão apresentar e protocolar junto ao Conselho Municipal, argüição de  impedimento ou suspeição de membro do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, em petição fundamentada e devidamente instruída com provas, documentos e declarações.
3.8.1.  É defeso ao membro do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente exercer as suas funções nas deliberações do processo seletivo, votações  e nas eleições do Conselho Tutelar, que for:  

I. amigo íntimo ou inimigo capital de qualquer dos candidatos; 

II. quando for cônjuge, parente, consangüíneo ou afim, de algum dos candidatos, em linha reta ou, na colateral, até o terceiro grau;
III. algum dos candidatos for credor ou devedor do membro do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, de seu cônjuge ou de parentes destes, em linha reta ou na colateral até o terceiro grau;

IV. herdeiro presuntivo, donatário ou empregador de algum dos candidatos;

V. receber dádivas dos candidatos, cônjuges e dos parentes, consangüíneos ou afins, de algum dos candidatos, em linha reta ou, na colateral, até o terceiro grau, antes ou depois de iniciado o procedimento de abertura do edital de seleção do Conselho Tutelar;

VI. interessado no resultado em favor de um dos candidatos.

VII. interveio como mandatário do candidato;

VIII. quando estiver postulando, como advogado do candidato, o seu cônjuge ou qualquer parente seu, consangüíneo ou afim, em linha reta; ou na linha colateral até o segundo grau;

IX. quando for órgão de direção ou de administração de pessoa jurídica, em que o candidato for sócio ou proprietário.

§ 1o A parte interessada deverá argüir o impedimento ou a suspeição, em petição fundamentada e devidamente instruída, antes da Reunião de Deliberação Pública, o Presidente do Conselho mandará processar o incidente em separado, ouvindo o argüido durante a Reunião de Deliberação Pública, passando-se à votação dos demais membros, para o deferimento ou o indeferimento. 
3.8.2. Havendo impedimentos e suspeições deferidos, a ser decidido pelos demais membros do Conselho Municipal, mediante voto aberto e por maioria, durante a Reunião de Deliberação Pública, o membro impedido e suspeito deverá se abster de votar e de participar das demais deliberações do processo seletivo na Eleição do Conselho. 

3.9. Sanada a fase de impedimentos e suspeições, o Presidente abrirá aos impugnantes e impugnados a oportunidade de, se o quiserem,  fazer uso da palavra e apresentar considerações finais.

3.10. Após, o Presidente colocará a impugnação em votação e deliberação pelos demais membros do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, em voto aberto e não secreto, para que decidam acerca da impugnação por maioria simples de votos. Havendo empate técnico, o Sr. Presidente deverá proferir seu voto de minerva. 
3.11. Das decisões do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente relativas às suspeições, impedimento e às impugnações caberá Recurso Inominado, sem efeito suspensivo, ao Juiz de Direito da Comarca de Carlópolis, no prazo de 05 (cinco) dias, contados da intimação. 

3.12. Em Reunião de Deliberação Pública, definidos os registros de candidaturas deferidos e indeferidos, o Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente convocará os candidatos habilitados para submeterem-se ao Teste de Conhecimentos e  dará ampla divulgação do resultado  da reunião no website do Município de Carlópolis, no mural da prefeitura e nas repartições públicas do município e do Estado, informando o nome dos candidatos deferidos e dos indeferidos.

4. DO TESTE DE CONHECIMENTOS: A 1ª fase de Conhecimentos é  de caráter eliminatório, com  a aplicação de teste de conhecimentos nas disciplinas de Português, Matemática, Conhecimentos Gerais, Conhecimentos Específicos do ECA (Estatuto da Criança e do Adolescente) e Redação Oficial, a ser aplicado pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, sob a supervisão da Representante do Ministério Público da Comarca, de caráter eliminatório.

4.1. No dia 20 (vinte) de junho de 2011  (segunda-feira), às 09h00 (nove horas) , no Salão do Tribunal do  Júri do Fórum de Carlópolis, à Rua Jorge Barros, nº 1767, nesta, aplicar-se-á o TESTE SELETIVO DE CONHECIMENTOS a ser ministrado através Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, sob a supervisão da representante do Ministério Público da Comarca de Carlópolis, aos candidatos registrados e habilitados ao pleito, conforme requisitos legais.

4.2. O não comparecimento do candidato no horário acima especificado implicará na sua desclassificação do Teste Seletivo de Conhecimentos e eliminação para a fase posterior. A prova terá duração de 04h00m, ou seja, com duração até às 13h00.
4.3.  Os candidatos deverão comparecer impreterivelmente com 15 (QUINZE) MINUTOS DE ANTECEDÊNCIA, munidos de documentos pessoais com fotos, caneta esferográfica azul ou preta.

4.4. Das provas constarão 40 (cinqüenta) questões objetivas de múltipla escolha e uma redação Oficial. Cada questão certa assinalada pelo candidato será atribuído o valor de 1,00 (um) ponto, e a Redação Oficial terá o valor máximo de 10,00 (dez) pontos, num total geral de 50,00 (cinquenta) pontos. 

4.5. As questões serão assim distribuídas: 10 (dez) de Português, 05 (cinco) de Matemática, 05 (cinco) Conhecimentos Gerais, 20 (vinte) de Conhecimentos Específicos do ECA (Estatuto da Criança e do Adolescente Lei 8.069/90), 
4.6. Não será admitido o uso de livros, códigos, materiais de consulta ou indicações bibliográficas para a elaboração da Redação Oficial.

4.7. O Presidente e os demais membros do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente deverão estar presentes durante a aplicação do Teste Seletivo de Conhecimentos, bem como deverão lavrar ata do evento e da correção. 

4.8. A correção das provas deverá ser realizada no mesmo dia da aplicação, ou seja, em período vespertino e noturno do dia 20 de junho de 2011, na sede do Fórum da Comarca de Carlópolis, pelos membros do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, sob a supervisão do Ministério Público do Estado do Paraná. 

4.9. DA CLASSIFICAÇÃO: A 1ª fase de Teste Seletivo de Conhecimentos é de caráter eliminatório e serão classificados para a fase seguinte todos os candidatos que atingirem a nota mínima de 25,00 (vinte e cinco) pontos, desde  que preencham os requisitos constantes deste Edital e estejam em conformidade com os dispositivos na da Lei nº 8.069/90 e da Lei Municipal nº 975/2010.  
4.10. No mesmo dia, em período vespertino e noturno, os membros do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente realizarão o sorteio público da ordem vertical dos candidatos classificados, de tudo lavrando-se ata, e determinará a confecção das cédulas de votação, na forma do art. 27 da Lei Municipal nº 975/2010. 

4.11. No dia 21 de junho de 2011, o Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente dará ampla divulgação do gabarito oficial e do resultado da 1ª fase de Teste Seletivo de Conhecimentos, no website do Município de Carlópolis, no mural da prefeitura e nas repartições públicas do município e do Estado, informando o nome dos candidatos classificados e dos eliminados e suas respectivas notas. 

4.12. As cédulas eleitorais serão confeccionadas por determinação do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, em cujas cédulas, constarão os nomes dos candidatos, impressos em posição vertical, após sorteio realizado publicamente pelo Conselho para tal.

5. DAS ELEIÇÕES DIRETAS: A 2ª fase de Eleição é de caráter classificatório e se dará pelo voto direto, secreto, facultativo, dos eleitores da Comarca de Carlópolis, maiores de 18 (dezoito) anos, no gozo dos seus direitos políticos, a ser aplicado pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, sob a supervisão e fiscalização do Juízo Eleitoral, do Cartório Eleitoral e da Representante do Ministério Público da Comarca, de caráter eliminatório.

5.1. A Eleição Direta será realizada aos 05 (cinco) dias de julho de 2011  (terça-feira), dàs 13h00 (treze horas) às 17h00 (dezessete) horas, no prédio do Cartório Eleitoral da Comarca de Carlópolis, à Rua Elson Soares, nesta cidade de Carlópolis, a ser aplicado pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, sob a supervisão do Juízo e do Cartório Eleitoral e do Ministério Público da Comarca.
5.2. Podem votar, facultativamente, todos os eleitores, maiores de 18 (dezoito) anos, que estiverem inscritos na Zona Eleitoral de Carlópolis há pelo menos 03 (três) meses antes da data do pleito, consoante previsto no art. 15, parágrafo único da Lei Municipal nº 975/2010. Os eleitores somente poderão votar, desde que estejam munidos do seu título de eleitor no dia das Eleições. A não apresentação do título do eleitor ensejará na impossibilidade de votar.
5.3. Em hipótese alguma será admitida votação por interposta pessoa, por procuração ou votar em lugar de outrem, sob pena de investigação criminal e aplicação das sanções cabíveis. 
5.4. A candidatura é individual e sem vinculação a partido político. 
5.5. É vedada a propaganda eleitoral nos veículos de órgãos públicos e de comunicação social, admitindo-se somente a realização de debates e entrevistas.

5.6. É proibida a propaganda por meio de rádio, televisão, alto falantes, veículos, comícios, internet e de anúncios luminosos, faixas, cartazes ou inscrições em qualquer local público ou particular, com exceção, dos locais autorizados pela Prefeitura Municipal para utilização de todos os candidatos em igualdade de condições.
5.7. Serão considerados eleitos os 05 (cinco) candidatos mais votados, ficando os demais como seus suplentes naturais, pela ordem decrescente de votação.

5.8. Havendo empate na votação, o desempate será feito através de títulos relativos à área; permanecendo o empate, será considerado eleito o mais idoso. 

6. DA POSSE. Os eleitos serão nomeados pelo prefeito municipal, tomando posse no cargo no dia seguinte ao término do mandato de seus antecessores. 

6.1. O(a) candidato(a) eleito(a), a partir da posse e efetivo exercício na função de Conselheiro(a) Tutelar, perceberá, como vencimentos iniciais o valor correspondente ao nível 06 (seis) da Tabela de Vencimentos dos Servidores Públicos Municipais, Lei 930/2009, devendo prestar serviços nos dias úteis das 8:00 às 12:00 horas e das 13:00 às 17:00 horas, além dos plantões noturnos e nos finais de semana e feriados, obedecendo a escala de serviço e o rodízio.

6.2. São impedidos de serem empossados como Conselheiro(a) Tutelar de Carlópolis, marido e mulher, ascendentes e descendentes, sogro e genro ou nora, irmãos, cunhados, durante o cunhadio, tio e sobrinho, padrasto e madrasta e enteado. Parágrafo único. Estende-se o impedimento do conselheiro, na forma deste artigo, em relação à autoridade judiciária e ao representante do Ministério Público com atuação na Justiça da Infância e da Juventude, em exercício na comarca, foro regional ou distrital.
6.3. Os(as) Conselheiros(as) Tutelares que sofrerem punição disciplinar de suspensão não remunerada em decorrência do serviço, não poderão se candidatar à reeleição, não havendo restrições para novas candidaturas.

7. Aplicar-se-á, no que couber, o disposto na legislação eleitoral em vigor, quanto ao exercício do voto e a apuração dos votos, as previsões do ECA e do CPC, quanto aos impedimentos e suspeições. Os casos omissos serão decididos em reunião e deliberação do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, sem prejuízo da apreciação em Juízo.
Carlópolis, 30 de março de 2.011.

GABRIEL SANTOS FELET 

Presidente CMDCA

